EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 110/2012-L, DE 28 de novembro de 2012, DE AUTORIA DO VEREADOR JULIO ANTONIO MARIANO.
O Projeto de Lei em questão visa aprimorar a Lei Municipal nº 3.328, de 26/06/2009, que “Dispõe sobre a proibição de conversação em telefones celulares e uso de dispositivo sonoro do aparelho em sala de aula das unidades escolares da rede municipal de ensino da Estância Turística de São Roque”, uma vez que em seu texto não se apresentam as penalidades aplicáveis aos infratores dos dispositivos legais.
Assim, a presente propositura acrescenta à Lei nº 3.328 o Artigo 1º-A, o qual prevê, entre outras coisas, a aplicação de multas no caso de conversação em telefones celulares e uso de dispositivo sonoro do aparelho em sala de aula.
Isso posto, JULIO ANTONIO MARIANO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 28/11/2012 - 16:49:40 06846/2012, de 28 de novembro de 2012, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (6.846/2012)


PROJETO DE LEI Nº 110-L
De 28 de novembro de 2012.

Altera a Lei Municipal nº 3.328, de 26/06/2009, que “Dispõe sobre a proibição de conversação em telefones celulares e uso de dispositivo sonoro do aparelho em sala de aula das unidades escolares da rede municipal de ensino da Estância Turística de São Roque”.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica acrescentado o Artigo 1º-A, à Lei Municipal nº 3.329, de 26 de junho de 2009, com a seguinte redação:
“Art. 1º-A
O não cumprimento dos dispositivos desta Lei implicará, ao infrator, imposição de multa no valor de 10 UFM’s.

§ 1º
A multa descrita no caput deste artigo poderá ser aplicada, se for o caso, aos pais ou responsáveis do proprietário ou possuidor do aparelho.

§ 2º
Constatada a infração pelo professor ou responsável pela turma, o aparelho celular poderá ser retido e encaminhado à diretoria da escola, para que seja devolvido somente ao final do horário de aulas ou fim de turno em que estuda o proprietário ou possuidor do aparelho.”
Art. 2º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 28 de novembro de 2012.
JULIO ANTONIO MARIANO
Vereador
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